
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Constrangimentos recorrentes nos serviços de urgência da Unidade Local de
Saúde do Alto Alentejo

Destinatário:Ministra da Saúde

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Ao longo do último ano, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista tem recebido, através
de utentes das unidades de saúde do Alto Alentejo, informação reiterada sobre sucessivos
encerramentos e constrangimentos em diversos serviços da Unidade Local de Saúde do
Alto Alentejo (ULSAA), situação que tem gerado elevada preocupação junto da população
e dos profissionais de saúde.

De acordo com a informação recolhida junto de utentes, entre dezembro de 2025 e junho
de 2026 registaram-se, entre outros, os seguintes episódios:

- Entre os dias 24 e 27 de dezembro de 2025 e na passagem de ano, a Urgência de
Obstetrícia e Ginecologia do Hospital Dr. José Maria Grande funcionou com fortes
restrições, encontrando-se inclusivamente encerrada durante parte desse período,
obrigando ao encaminhamento das grávidas para outras unidades hospitalares.
- Nos dias 1 de abril, entre 5 e 6 de abril, 15 e 16 de maio, 18 e 19 de maio, 4 e 5 de junho,
11 e 12 de junho e 17 e 18 de junho de 2026, voltaram a verificar-se encerramentos da
Urgência de Obstetrícia e Ginecologia por falta de recursos humanos.
- Em 11 e 12 de janeiro, 9 e 22 de março, 26 de abril, 3 e 17 de maio e ainda em 3, 7, 10,
14, 17, 21 e 27 de junho de 2026, a Urgência de Ortopedia do Hospital de Portalegre ficou
sem médico especialista, tendo o CODU sido orientado para encaminhar os doentes para
outras unidades hospitalares.
- Em diversos destes períodos foi igualmente reportado que o Hospital de Santa Luzia, em
Elvas, também não dispunha de resposta em Ortopedia, deixando todo o distrito sem
capacidade de resposta nesta especialidade.
- Em 10 de abril de 2026, devido à sobrelotação da urgência, inexistência de macas
disponíveis para novos doentes e redução da equipa médica, foi ainda solicitado ao CODU
que encaminhasse doentes de vários concelhos diretamente para outras unidades
hospitalares.

A sucessão destes episódios revela um padrão de constrangimentos que não pode ser
considerado excecional, traduzindo antes dificuldades estruturais na organização e na
dotação de recursos humanos da ULS do Alto Alentejo, com impacto direto no acesso da
população aos cuidados de saúde e no aumento das distâncias percorridas pelos utentes
em situação de urgência.
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Nestes termos, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os
Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista perguntam à Senhora Ministra da
Saúde:

1. Que serviços das unidades hospitalares integradas na ULS do Alto Alentejo estiveram
encerrados, total ou parcialmente, ou sujeitos a constrangimentos operacionais ao longo
dos últimos doze meses?

2. Para cada episódio, qual a unidade hospitalar, o serviço afetado, o período de duração,
a causa concreta do constrangimento ou encerramento e o número estimado de utentes
cujo atendimento foi desviado para outras unidades de saúde?

3. Quantos episódios de encerramento ou constrangimento se registaram, por
especialidade e por unidade hospitalar, durante o mesmo período?

4. Qual o número de dias em que a Urgência de Obstetrícia e Ginecologia esteve
encerrada e qual o número de dias em que a Urgência de Ortopedia funcionou sem
médico especialista?

5. Que avaliação faz o Ministério da Saúde do impacto destes constrangimentos na
acessibilidade aos cuidados de saúde da população do Alto Alentejo e nos tempos de
resposta do INEM e do CODU?

6. Que medidas concretas tem a Administração da ULS do Alto Alentejo vindo a adotar
para assegurar o preenchimento das escalas médicas e evitar a repetição destes
episódios?

7. Que medidas adicionais pretende o Governo implementar, com que calendário e com
que recursos, para garantir a estabilidade do funcionamento dos serviços de urgência da
ULS do Alto Alentejo e assegurar que situações desta natureza deixem de ocorrer de
forma recorrente?

Palácio de São Bento, 9 de Julho de 2026

Deputado(a)s

LUÍS MOREIRA TESTA(PS)
SUSANA CORREIA(PS)

LUÍS DIAS(PS)
PEDRO DO CARMO(PS)

IRENE COSTA(PS)
VÍTOR GUERREIRO(PS)
EURÍDICE PEREIRA(PS)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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